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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SILVANA APARECIDA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. . ROUBO. EXAME CRIMINOLÓGICO. HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. PRÁTICA DE NOVO CRIME NO
LIVRAMENTO CONDICIONAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a exigência de
exame criminológico para progressão de regime, desde que fundamentada
em elementos concretos da execução penal, conforme disposto na
Súmula 439/STJ.
2. A gravidade abstrata dos crimes cometidos, a longa pena a cumprir ou a
reincidência não são, por si só, fatores que justificam a necessidade de
exame criminológico, conforme precedentes do STJ.
3. A exigência de exame criminológico para toda e qualquer progressão de
regime, conforme previsto no § 1º do  da Lei de Execução Penal, art. 112
com redação dada pela  constitui , Lei n. 14.843/2024,  novatio legis in pejus
sendo inconstitucional e ilegal em razão da vedação à retroatividade da lei
penal mais gravosa.
4. No caso em apreço, foram indicados elementos concretos da execução
penal, como a interrupção no cumprimento da pena em razão da prática de
novo crime durante o livramento condicional, o que justifica a realização do
exame criminológico para análise da pertinência da progressão de regime.
5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos 26/02/2026  04/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos
Pires Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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                 Brasília, .06 de março de 2026

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SILVANA APARECIDA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. . ROUBO. EXAME CRIMINOLÓGICO. HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. PRÁTICA DE NOVO CRIME NO
LIVRAMENTO CONDICIONAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a exigência de
exame criminológico para progressão de regime, desde que fundamentada
em elementos concretos da execução penal, conforme disposto na
Súmula 439/STJ.
2. A gravidade abstrata dos crimes cometidos, a longa pena a cumprir ou a
reincidência não são, por si só, fatores que justificam a necessidade de
exame criminológico, conforme precedentes do STJ.
3. A exigência de exame criminológico para toda e qualquer progressão de
regime, conforme previsto no § 1º do  da Lei de Execução Penal, com art. 112
redação dada pela  constitui , sendo Lei n. 14.843/2024,  novatio legis in pejus
inconstitucional e ilegal em razão da vedação à retroatividade da lei penal
mais gravosa.
4. No caso em apreço, foram indicados elementos concretos da execução
penal, como a interrupção no cumprimento da pena em razão da prática de
novo crime durante o livramento condicional, o que justifica a realização do
exame criminológico para análise da pertinência da progressão de regime.
5. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de , com pedido liminar, impetrado em favor habeas corpus
de SILVANA APARECIDA RAMOS contra o ato coator proferido pela Terceira Câmara de
Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, nos autos do Agravo
em Execução n. 0005266-23.2024.8.26.0520, negou provimento ao recurso, mantendo a

Documento eletrônico VDA53086381 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 12/12/2025 11:00:34
Código de Controle do Documento: 95935cc0-15db-46ab-a603-0b8a3c7ec560



decisão que determinou a realização de exame criminológico para progressão ao regime
aberto (Execução n. 0005968-64.2022.8.26.0996, DEECRIM 9ª RAJ – São José dos
Campos/SP).

A defesa sustenta que a decisão carece de fundamentação idônea, pois, uma
vez que a paciente preencheu os requisitos legais e a norma penal mais gravosa,
inserida pela  não pode retroagir (fl. 5). Lei n. 14.843/2024,

Alega que a determinação do exame criminológico com base apenas na
alteração legislativa constitui  e viola os princípios da irretroatividade da lei bis in idem
penal mais gravosa e da individualização da pena (fl. 6).

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem de habeas corpus
 para cassar a decisão que determinou a realização do exame criminológico e determinar
a análise do pedido de progressão ao regime aberto independentemente do exame (fl.
10).

Liminar indeferida (fls. 134/135).

Informações prestadas (fls. 142/145).

Intimado, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do
 ou, subsidiariamente, pela sua denegação (fls. 147/149).habeas corpus

É o relatório.

VOTO

Ao julgar o recurso de agravo em execução penal interposto pela defesa, o
Tribunal de Justiça adotou a seguinte fundamentação (fl. 97):

Da análise dos autos, verifico que a agravante cumpre pena que supera os 8
(oito) anos de prisão pela prática de delito cometido com violência ou grave ameaça
(roubo majorado), o que, juntamente com a informação contida no boletim informativo
de fls. 186/197, que aponta uma interrupção no cumprimento da pena pela agravante
que estava cumprindo pena em livramento condicional e foi novamente presa pela
prática de novo delito (fls. 194), justifica a análise detida do mérito subjetivo para fins
de progressão.

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento sumulado de que se
admite o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada ( .Súmula 439/STJ)

Documento eletrônico VDA53086381 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 12/12/2025 11:00:34
Código de Controle do Documento: 95935cc0-15db-46ab-a603-0b8a3c7ec560



É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que não há
constrangimento ilegal na exigência de exame criminológico, mesmo após a edição da

 desde que fundamentada a decisão na gravidade concreta do delitoLei n. 10.792/2003,
ou em dados concretos da própria execução (AgRg no HC n. 302.033/SP, Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe . Na mesma linha, HC n. 523.840 16/9/2014)
/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe  e AgRg no HC 29/10/2019;
n. 562.274/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/5/2020.

No entanto, nem a gravidade abstrata dos crimes cometidos, nem a longa
pena a cumprir ou ainda a reincidência são fatores que indicam a necessidade da perícia,
é o que se depreende da leitura destes precedentes, por exemplo: HC n. 620.368/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe  AgRg no HC n. 702.817/SP, Ministro 2/12/2020;
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe  e HC n. 436.653/SP, 19/11/2021;
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 26/3/2018.

Especificamente, em relação ao § 1º do  da Lei de Execução Penal, art. 112
com redação dada pela  a Sexta Turma desta Corte, no RHC n. Lei n. 14.843/2024,
200.670/GO, de minha relatoria, DJe de  decidiu que a exigência de realização 23/8/2024,
de exame criminológico para toda e qualquer progressão de regime, constitui novatio

, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionaislegis in pejus
menos gravosos à liberdade. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional,
diante do º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do º do Código art. 5  art. 2
Penal.

Não obstante, no caso em apreço, foram indicados elementos concretos da
execução para impor a realização de exame criminológico, notadamente a interrupção no
cumprimento da pena em razão da prisão pela prática de novo crime enquanto cumpria
livramento condicional.

Tal fato configura situação concreta que permite a realização de exame
criminológico para que se verifique acerca da pertinência de progressão do regime. 

Diante do exposto,  a ordem de . denego  habeas corpus
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 978.973 / SP
Número Registro: 2025/0032228-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00026083820178260369 00052662320248260520 26083820178260369 52662320248260520

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SILVANA APARECIDA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 26/02/2026
a  por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 04/03/2026,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires
Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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